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Analise das melhores práticas de proteção social nos países membros da CEPAL a partir de uma perspectiva de gênero (ponto 04 do temário).

Apresentação

Este Informe Brasileiro à 38ª Reunião da Mesa Diretiva da Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina e Caribe tem como fonte informações contidas, fundamentalmente, no VI Relatório Nacional Brasileiro à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher – CEDAW, referente ao período 2001-2005, e no 2º Relatório Nacional de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, em fase final de elaboração.

Pensando exemplos de melhores práticas de proteção social

O enfrentamento das desigualdades de gênero e raça pelo governo federal tem evidenciado que muito ainda há o que se fazer no campo da defesa e promoção dos direitos humanos no Brasil e, mais especificamente, no campo dos direitos humanos das mulheres. E isto não é tarefa fácil. Para se modificar estruturas consolidadas em parâmetros conservadores, que reforçam estereótipos e preconceitos, necessitamos de investimentos em diferentes frentes, para tratar um mesmo problema. 

Várias das iniciativas tomadas demonstram o compromisso do atual governo com a construção da igualdade, a exemplo da colocação do enfrentamento das desigualdades de gênero e raça como desafios do Plano Plurianual 2004-2007. A inclusão destes temas como questões do sistema de avaliação de Políticas Setoriais do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, são importantes indicativos de que podemos caminhar para uma profunda mudança de concepção.

Documentos oficiais trazem a questão da transversalidade de gênero explicitamente em seus textos. Texto da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres – SPM, aponta que: “As metas para o ano de 2003 contemplam (...) Inclusão conceitual e prática do tema em todas as áreas do governo, considerando que os direitos humanos das mulheres são indivisíveis e universais, o que exige que a cidadania plena das mulheres seja princípio transversal, compromisso de todos os ministérios”
; e o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres afirma que “A gestão transversal é um dos grandes desafios para a administração pública (...) é uma prioridade política do governo”
. 

Detalhando exemplos de melhores práticas de proteção social

No campo do trabalho e previdência

Um dos exemplos de política pública de proteção social que o Brasil pode citar, ainda que a discussão sobre a chamada “flexibilização” contenha visões que ameaçam alguns destes direitos, é a legislação trabalhista, no campo dos direitos ligados à proteção legal à maternidade (estabilidade trabalhista obrigatória, condições especiais para realização do trabalho, licenças de trabalho para consultas médicas e exames, horário reduzido para amamentação, e salas especiais para amamentação).

As mulheres, no Brasil, correspondem a 42% da mão de obra no trabalho formal e 57% no trabalho informal
 sem considerar o trabalho doméstico não remunerado. A taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho, conforme a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) de 2003, já é de 50%. Esta taxa é superior à média da América Latina (de 45%), mas inferior à média dos países desenvolvidos.

É importante ressaltar que não há diferença na formação do custo do trabalho para homem e mulher considerando-se os parâmetros reguladores do mercado de trabalho brasileiro. Márcio Pochmann, em recente trabalho
 concluiu que o emprego, a remuneração e o custo do trabalho feminino nos anos 90 convergiram para seus equivalentes do trabalho masculino. “A despeito das críticas dirigidas à maior proteção e à ampliação dos direitos relativos ao emprego feminino, garantidos pela Constituição Federal de 1988, não foram observados os prejuízos anunciados. Pelo contrário, o emprego e o rendimento feminino cresceram acima do masculino” (ps. 106 e 107).

Muitas são as transformações do mercado de trabalho nestas últimas décadas. Tem-se o segmento organizado do mercado – emprego assalariado com contrato formal e regulamentado, excluindo o serviço doméstico – e aquele composto pelo segmento não-organizado do mercado – ocupações informais e emprego doméstico. 

Nos últimos anos, o aumento da participação da mão-de-obra feminina no mercado de trabalho consubstanciou-se em uma das principais mudanças ocorridas neste campo, no Brasil. A despeito deste avanço, não houve uma ruptura profunda nos processos geradores e perpetuadores das desigualdades entre homens e mulheres. O governo brasileiro não está alheio a esse fato, uma vez que assumiu o compromisso de impulsionar ações estratégicas com o objetivo de promover a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no mercado de trabalho.

Neste sentido, merecem destaque os seguintes programas e ações que vêm sendo desenvolvidos, em grande parte por meio de parcerias, entre a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, o Ministério de Trabalho e Emprego e a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Em seu conjunto, articuladas, estas políticas vêm produzindo impactos positivos na vida das mulheres.

· Programa de Incentivo à Autonomia Econômica das Mulheres no Mundo do Trabalho: sob responsabilidade da SPM, diz respeito à celebração de convênios com entidades públicas, privadas e não-governamentais, para a implementação de ações de capacitação profissional de mulheres e para iniciativas de geração de emprego e renda. Em 2004, foram firmados, pela SPM, vinte e três convênios, em todo o país, totalizando cerca de R$ 1,6 milhão representando uma execução de 89,98% do total de recursos disponíveis. Destaca-se, aqui, o Acordo de Cooperação Técnica – SEBRAE/Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas e BPW Brasil – Federação das Associações de Mulheres de Negócios e Profissionais do Brasil – com ênfase na promoção da autonomia das mulheres;

· Programa de Enfrentamento à Pobreza: O governo elegeu o Quilombo Kalunga como projeto piloto para a promoção do desenvolvimento das comunidades quilombolas. A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres participa implementando projeto de geração de emprego e renda para as mulheres;

· Comissão Tripartite para a Igualdade de Oportunidades de Gênero e Raça no Trabalho: criada por Decreto Presidencial de 20 de agosto de 2004, a Comissão tem como objetivo garantir acesso igualitário a homens e mulheres no mercado de trabalho. A Comissão constitui um importante instrumento para discutir e sugerir políticas públicas de igualdade de oportunidades e tratamento, e de combate a todas as formas de discriminação no emprego e na ocupação, com prioridade às questões de gênero, raça e etnia, incentivando sua incorporação à programação, execução, supervisão e avaliação das atividades levadas a cabo pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e incentivando as iniciativas parlamentares sobre esses temas;

· Programa de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, Erradicação da Pobreza e Geração de Emprego – GRPE: parceria entre a Organização Internacional do Trabalho – OIT e o governo brasileiro, cujo objetivo é fortalecer as dimensões de gênero e raça nas políticas públicas de combate à pobreza e geração de emprego, por meio de sensibilização, capacitação e formação de gestores públicos e outros atores sociais (em particular organizações sindicais e de empregadores), de desenvolvimento de atividades de assistência técnica e do fortalecimento dos espaços de diálogo e concertação social em torno desses temas. Esse programa integra a Agenda Nacional de Trabalho Decente, da OIT. 

· Programa de Igualdade de Oportunidades e de Combate à Discriminação no Trabalho: empreendido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, tem como objetivo combater de forma efetiva a exclusão social que ocorre no mercado de trabalho – por meio da prática de várias formas de discriminação – e concretizar a igualdade de oportunidades, garantindo o pleno exercício da cidadania, e estimulando os empregadores a assumirem o compromisso formal de abolir a ocorrência de prática discriminatória em suas dependências. As atividades levadas a cabo têm como objetivo proteger o trabalho das mulheres, na prática as maiores vítimas, especialmente no que concerne ao estado de gravidez e à assistência aos filhos.

· O SINE – Sistema Nacional de Emprego – constitui-se em uma rede de atendimento na qual as ações do Programa Seguro-Desemprego são executadas, a saber: a intermediação de mão-de-obra, a qualificação profissional, a geração de informações sobre o mercado de trabalho e o apoio operacional ao Programa de Geração de Emprego e Renda. 

O SINE tem como público-alvo prioritário as mulheres trabalhadoras que se encontram em situações desfavorecidas, como as que possuem menos de quatro anos de escolaridade ou escolaridade fundamental incompleta, independentemente da faixa etária. Esse programa vem estabelecendo articulações interministeriais com a perspectiva de gênero, fundamentado em um conceito amplo, de construção social, direito e política pública direcionada para a formação de cidadania e autonomia dos trabalhadores e trabalhadoras, no qual as mulheres têm papel fundamental.

O Plano Nacional de Qualificação – PNQ contribui para promover a integração das políticas e para a articulação das ações de qualificação social e profissional do Brasil. Em conjunto com outras políticas e ações vinculadas ao emprego, trabalho, renda e educação, visa gradativamente à universalização do direito dos trabalhadores à qualificação, permitindo a inserção e atuação cidadã no mundo do trabalho e contribuindo para a formação integral de trabalhadores e trabalhadoras brasileiros; para o aumento da probabilidade de obtenção de emprego e trabalho decente; para a elevação da escolaridade dos trabalhadores e trabalhadoras; para o processo de inclusão social e redução da pobreza; para o combate à discriminação e diminuição da vulnerabilidade das populações; e para o aumento de probabilidade de permanência no mercado de trabalho e elevação de produtividade. 

A garantia de acesso universal à Política Nacional de Qualificação, como direito social, vem associada à priorização do atendimento aos segmentos que têm, historicamente, sido alvo de processos de exclusão e discriminação social. Dentre o público participante, têm prioridade àqueles considerados mais vulneráveis econômica e socialmente, como: trabalhadores com baixa renda e escolaridade, populações mais sujeitas a diversas formas de discriminação social e, assim, com maiores dificuldades de acesso a um posto de trabalho (desempregados de longa duração, afro-descendentes, índios-descendentes, mulheres, jovens, portadores de necessidades especiais, pessoas com mais de quarenta anos, etc).

Entre as políticas desenvolvidas pelo Governo Federal que tenham integrado adequadamente a perspectiva de gênero, vale destacar a nova inflexão dada ao PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. 

O PRONAF é um Programa de apoio ao desenvolvimento rural, a partir do fortalecimento da agricultura familiar como segmento gerador de postos de trabalho e renda. O Programa é executado de forma descentralizada e tem como protagonistas os agricultores familiares e suas organizações

Historicamente esse programa de concessão de crédito a trabalhadores rurais teve os homens como público-alvo. Para o Plano Safra 2004-2005, foram implementadas mudanças na Declaração de Aptidão ao PRONAF, que passou a ser feita em nome do casal, o que permite que tanto marido quanto esposa se tornem aptos a contrair operações de crédito. 

Em junho de 2004 foi lançado o PRONAF Mulher, cujo objetivo é permitir que as mulheres rurais tenham acesso a financiamento para o desenvolvimento de suas atividades produtivas. OPRONAF Mulher tornou-se uma linha específica de investimentos, requerendo que 30% dos recursos do PRONAF como um todo sejam destinados preferencialmente às mulheres agricultoras. Trata-se de um crédito que dispõe de maiores atrativos e cujo acesso foi facilitado por meio da garantia de uma operação a mais por família, independentemente de o crédito ter sido contratado pelo grupo familiar. O valor destinado à linha especial PRONAF Mulher equivale a R$ 110 milhões no Plano Safra 2004-2005. Considerando-se todas as linhas do PRONAF, nessa safra deverão chegar a 322 mil os contratos celebrados por mulheres, o que corresponde a cerca de R$ 1 bilhão. 

· Assistência Técnica e Extensão Rural para Trabalhadoras Rurais – A partir de 2004, a Política e o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) incorporaram a dimensão de gênero, o que se expressou na elaboração e implementação de condições preferenciais de acesso às políticas agrícolas para as mulheres no campo. Dos 45 projetos do PRONAF Capacitação apoiados em 2004, dez foram protagonizados por trabalhadoras rurais, o que equivale a mais de R$ 1,3 milhão. 

Ainda no que se refere ao atendimento às trabalhadoras rurais, cabe destacar outras duas importantes ações desenvolvidas pelo governo federal:

· Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural – Com o objetivo de fornecer, gratuitamente, documentação civil básica às mulheres habitantes de áreas rurais (registro de nascimento, CPF, Carteira de Identidade, Carteira do Trabalho, Registro no INSS), o programa atendeu, em 2004, 62.600 mulheres acampadas e assentadas e agricultoras familiares e prevê chegar a 70 mil mulheres em 2005. As beneficiárias também tiveram contas bancárias constituídas e orientações sobre direitos previdenciários. A documentação civil básica é condição para o acesso a um conjunto de políticas públicas do governo federal, como o Bolsa-Família, programas de crédito, benefícios previdenciários e a titularidade conjunta da terra. 

· Titulação conjunta da terra – Em outubro de 2003, o governo tornou realidade a titulação conjunta de terras, prevista na Constituição de 1988, que até então não contava com instrumentos legais que a tornassem obrigatória. Com a portaria n. 981, passou a ser obrigatória a titulação conjunta da terra para áreas constituídas por um casal. A meta contida no Plano Nacional de Políticas para as Mulheres é conceder 400 mil títulos conjuntos de terra, no caso de lotes pertencentes a casais, às famílias beneficiadas pela reforma agrária, entre 2004 e 2007.

Programa Bolsa Família

Um outro programa potencialmente favorável à implementação do recorte de gênero é o Programa Bolsa Família. Lançado em outubro de 2003, o Programa Bolsa Família unificou os programas de transferência de renda do governo anterior - Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Auxílio-Gás – e o Cartão Alimentação, criado em 
2003. Mas a implementação do recorte de gênero neste Programa ainda é bastante frágil, sendo necessária uma maior articulação com outros programas desenvolvidos.

De qualquer forma, a unificação dos programas de transferência de renda permitiu rápida expansão do atendimento e a racionalização dos procedimentos de cadastramento e pagamento de benefícios. Além disso, após a unificação o valor médio do benefício por família triplicou (cresceu de R$ 24,00 para R$ 72,80) e o montante de recursos orçamentários investido em programas de transferência de renda aumentou de R$ 2,3 bilhões em 2002 para R$ 3,4 bilhões em 2003 e R$ 5,7 bilhões em 2004. 

A Lei nº. 10.836, de 09 de janeiro de 2004, que criou o Programa Bolsa Família –  unificando todos os programas de transferência de renda existentes, inclusive o Cartão Alimentação, criado no início de 2003 como instrumento de transferência de renda voltado para a segurança alimentar e nutricional – e o Decreto nº. 5.209, de 17 de setembro de 2004, que regulamenta o programa, determinam, em seus artigos 2º, parágrafos 14 e 23 respectivamente, que o pagamento dos benefícios e a titularidade do cartão do programa são destinados preferencialmente às mulheres. Atualmente, mais de 90% das famílias beneficiadas são chefiadas por mulheres.

Várias têm sido as medidas adotadas pelo governo brasileiro para a erradicação imediata da extrema pobreza. O Programa Fome Zero é o melhor exemplo nesse sentido. Lançado como uma das primeiras ações do Governo Lula, é uma política pública que visa à erradicação da fome e da exclusão social. Expressa a decisão do governo de enquadrar o problema da fome como uma questão nacional, e não como uma fatalidade individual. Este objetivo se realiza por meio da universalização dos direitos da cidadania, a começar pelos direitos sociais básicos – acesso à alimentação, saúde, educação, previdência e proteção do emprego – visando à redução do déficit social do nosso país.

Na política de combate à fome, portanto, o cartão alimentação, como parte das regras estabelecidas para a aplicabilidade desta política, deve preferencialmente ser colocado em nome das mulheres. Hoje, são mais de 6 milhões de mulheres que recebem o cartão alimentação, que dá direito a um auxílio financeiro mensal às famílias em situação de insegurança alimentar. 

Os demais programas desenvolvidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social (Programa de Educação Alimentar e Nutricional, Programa de Cisternas e Programa do Leite – modalidade do Programa de Aquisição de Alimentos) visam melhorar as condições de vida das mulheres rurais e urbanas, pois são as mulheres que exercem papéis fundamentais na segurança alimentar das famílias e, na medida em que programas governamentais facilitam o acesso a bens necessários para sua sobrevivência e de sua família, favorece-se a inclusão destas mulheres como cidadãs. 

Previdência Social

A Assistência Social está garantida como direito de cidadania no tripé da Seguridade Social, segundo o artigo 203 da Constituição, passando a ser dever do Estado prover, a quem necessitar, de benefícios e serviços para acesso à renda mínima e atendimento das necessidades básicas, mediante um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade. 

A Assistência Social logrou constituir-se - a partir da Constituição de 88 e com a conquista da LOAS – Lei Orgânica de Assistência Social, numa política social igualmente garantidora de direitos, superando a perspectiva “assistencialista” no mau sentido – aquela que limita a assistência à filantropia e que reforça a condição de pobreza.

Entre os objetivos da LOAS estão: proteção à família, maternidade, infância, adolescência e à velhice; amparo a crianças e adolescentes carentes; promoção da integração ao mercado de trabalho; habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e promoção de sua integridade à vida comunitária; garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou tê-la provida por sua família. 

A LOAS estabelece como princípios e diretrizes norteadoras, entre outros: supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica; universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais.

Com a Constituição de 1988 a Previdência Social entrava para o capítulo da Seguridade Social, concepção inovadora que tratava de im​plantar um sistema de Proteção Social mais amplo e inclusivo, onde os seus benefícios fossem universalizados e superassem a visão securitária da equivalência contributiva, onde cada qual não recebesse apenas de acordo com o que contribuía, mas também de acordo com suas neces​sidades. 

A Previdência Social é um dos campos mais produtivos para a tessitura da rede de proteção social brasileira, com impactos muito positivos, resultantes de medidas de inclusão de novas e importantes parcelas da população. 

Segundo Laura Tavares
 a Previdência Social brasileira ainda é o maior Sistema de Seguro Social da América Latina, possuindo a maior cobertura tanto urbana como rural. Além disso, desde os anos 70, mas, sobretudo, a partir da Constituição de 1988, assumia características de Seguridade Social ao incorporar a Assistência Social, com programas de base universal, e a Saúde - cujo sistema de acesso universal é único na América Latina. 

O Sistema Previdenciário brasileiro possui ainda um corpo de benefícios sociais de natureza assistencial muito importante para uma parcela significativa da população brasileira (a maioria) não segurada. Dessa forma, a Previdência representa uma poderosa política social para amplos e des​favorecidos setores no Brasil. Em inúmeras cidades de pequeno e médio porte, os benefícios previdenciários, sobretudo as aposentadorias, se constituem hoje na única e/ou principal fonte de renda das famílias de baixa renda, sobretudo na área rural. A ampliação dos benefícios rurais representou uma das mais importantes políticas sociais no Brasil.

A previdência rural pode ser considerada um dos maiores programas de distribuição de renda do mundo, pois, segundo dados da Confederação dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG, cada benefício pago pelo regime no campo alcança, em média, outras duas pessoas, além do próprio beneficiário. Como no Brasil, no mês de junho, foram pagos 6,9 milhões de benefícios ao meio rural, pode-se concluir que a abrangência destes benefícios foi de, aproximadamente, 21 milhões de pessoas. 
Mas, apesar da importância desses benefícios para a população rural, ainda há, no campo, muitos trabalhadores assalariados e que trabalham em regime de economia familiar que não estão incluídos no Regime Geral de Previdência Social, administrado pelo INSS. 

O Sistema Previdenciário brasileiro é um sistema de proteção social que visa assegurar o sustento do(a) trabalhador(a) e de sua família, quando ele(a) não pode trabalhar por causa de doença, acidente, gravidez, prisão, morte ou velhice.

Entre os Benefícios da Previdência Social temos:

1. Aposentadoria por idade: Têm direito ao benefício os(as) trabalhadores(as) urbanos do sexo masculino aos 65 anos e do sexo feminino aos 60 anos de idade. Os(as) trabalhadores(as) rurais podem pedir aposentadoria por idade com cinco anos a menos: aos 60 anos, homens, e aos 55 anos, mulheres. Para solicitar o benefício, os(as) trabalhadores(as) urbanos inscritos a partir de 25 de julho de 1991 precisam comprovar 180 contribuições mensais. Os(as) rurais têm de provar, com documentos, 180 meses de trabalho no campo.

2. Aposentadoria por tempo de contribuição: Pode ser integral ou proporcional. Para ter direito à aposentadoria integral, o trabalhador homem deve comprovar pelo menos 35 anos de contribuição e a trabalhadora mulher, 30 anos. Para requerer a aposentadoria proporcional, o(a) trabalhador(a) tem que combinar dois requisitos: tempo de contribuição e a idade mínima.

3. Aposentadoria especial: Benefício concedido ao segurado que tenha trabalhado em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física. Para ter direito à aposentadoria especial, o(a) trabalhador(a) deverá comprovar, além do tempo de trabalho, efetiva exposição aos agentes físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais pelo período exigido para a concessão do benefício (15, 20 ou 25 anos). 

4. Salário-maternidade: As trabalhadoras que contribuem para a Previdência Social têm direito ao salário-maternidade nos 120 dias em que ficam afastadas do emprego por causa do parto. O benefício foi estendido também para as mães adotivas.

As diferenças entre homens e mulheres cobertos pela previdência social não são significativas: enquanto 46,7% dos homens contribuíam em 2003, 45,6% das mulheres estavam na mesma condição. Essa quase igualdade, no entanto, foi conquistada ao longo da década, pois em 1992 havia um diferencial de cerca de 7 pontos percentuais a mais para os homens, como pode ser visto no gráfico. 
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Cabe destacar, porém, que o mesmo nível de contribuição para ambos os sexos não garante o mesmo nível de proteção, pois em geral as mulheres contribuem sob um valor menor, pois seus rendimentos são menores, e tendem a usufruir mais de benefícios do tipo “aposentadoria por idade”, enquanto os homens, por manterem-se mais tempo no mercado de trabalho e de forma mais estável, tendem a aposentar-se mais sob o sistema de “aposentadoria por tempo de contribuição”. 

De qualquer forma, a informalidade é uma das importantes questões a ser enfrentada. A proporção da população ocupada que não contribuía para a previdência atingiu, em 2003, o total de 53,5%, o que compreende aproximadamente 42,3 milhões de pessoas. São pessoas desprotegidas socialmente, que não terão direito aos benefícios previdenciários de aposentadoria, salário-maternidade, auxílio-doença, auxílio-acidente, entre outros. 

Uma perspectiva de grande impacto na valorização do trabalho doméstico.

Recentemente foi aprovada na Câmara dos Deputados, e sancionada pelo Presidente da República, a Emenda Constitucional nº 47/2005 alterando artigos da Constituição Federal, para dispor sobre a previdência social. Um de seus artigos prevê que uma “Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa renda, garantindo-lhes o acesso a benefícios de valor igual a um salário mínimo”, e que “o sistema especial de inclusão previdenciárias de que trata o § 12 deste artigo terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral da previdência”. 

Tramita no Congresso Nacional um projeto de lei que visa regulamentar este artigo da EC n.º 47/2005. Este artigo confere às atividades domésticas, quase sempre exercidas pelas mulheres, o status de trabalho reconhecido social e economicamente. A regulamentação deste benefício teria um forte caráter redistributivo, contribuindo para a elevação da renda familiar e corrigiria desigualdades históricas, conferindo uma maior autonomia às mulheres que se dedicam exclusivamente ao trabalho doméstico.

Hoje, as mulheres são maioria na população brasileira, e essa diferença aumenta quando se pensa na população idosa. De acordo com o censo 2000 e projeções do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, a população feminina a partir dos 60 anos de idade era de 8 milhões, no ano 2010 serão 10,3 milhões, e no ano de 2015, 15 milhões. Esta população seria, em grande parte, beneficiada por esta proposta de inclusão e de acesso à proteção social.

Os números mostram que existem hoje no Brasil em torno de 1 milhão e duzentas mil mulheres donas de casa que já tem 60 anos e não recebem nenhum benefício por seu trabalho. Estas mulheres estão, em sua maioria, nas periferias das grandes metrópoles no mais completo abandono. São estas mulheres, as donas de casa, que cuidam de milhares de crianças que não tem acesso à creche o que não tem onde ficar no turno inverso de suas atividades escolares. São as donas de casa que estão cuidando dos portadores de deficiência, dos idosos e dos doentes.

Segundo o IBGE, dos 37% de lares chefiados por mulheres, mais de 80% são sustentados exclusivamente por elas. Esta legislação, se aprovada, pode vir a incidir fortemente no combate a pobreza e às desigualdades.
� BRASIL. Presidência da República. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Compromissos do Governo Federal 2003: políticas públicas para as mulheres. Brasília: 2003, p.18.


� BRASIL. Presidência da República. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Brasília: 2004, p. 85.
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